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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas” foi pensado de 
modo que pudesse reunir pesquisas sobre educação de diversas partes do Brasil. 
Fazendo um apanhado de discussões atualizadas e apresentando um conjunto de 
resultados e experiências inovadoras, visando contribuir com a educação, sobretudo, 
no âmbito político e suas tramas.

São 122 artigos divididos em 4 Volumes sendo que, neste Volume 3, são 18 
artigos em torno da temática Interdisciplinaridade e 11 artigos relatando propostas 
e experiências sobre Administração Escolar.

No Volume 1, os artigos foram reunidos em torno de temáticas voltadas 
para Educação Infantil, Ensino Médio, Educação Superior e Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, totalizando 33 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação e Inclusão Escolar e 
Social, Arte e Cultura, Saúde e Educação. São 31 artigos que chamam para um 
diálogo provocante e construtivo. O índice é um convite a leitura.

Fechando esta edição, no Volume 4 trazemos 29 artigos divididos entre 
as temáticas da Formação Continuada, Formação para a Cidadania, Formação 
Docente e Leitura e Educação. 

Sejam bem-vindos ao e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas 
Tramas”.

Willian Douglas Guilherme
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O DEBATE PÚBLICO E PRIVADO EM EDUCAÇÃO 
NOS TRAMITES DE UMA LDB NEOLIBERAL

CAPÍTULO 24
doi

Claitonei de Siqueira Santos
Doutorando em Educação pela Faculdade de 

Educação da UFG. Goiânia-GO

Ivo Monteiro de Queiroz
Mestrando em Educação pela Universidade 

Estadual de Goiás. Anápolis-GO

RESUMO: O texto objetiva analisar a correlação 
de forças na ANC (Assembléia Nacional 
Constituinte) de 1998, justamente no momento 
de efetivação e aprovação da nova LDB (Lei 
de diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
bem como as disputas e manobras utilizadas 
por alguns constituintes, cujos objetivos eram 
o favorecimento do seguimento privado em 
ensino e o sucateamento e ajustamento da rede 
pública de educação aos preceitos da doutrina 
neoliberal. 
PALAVRAS-CHAVE: Público, Privado, 
Constituinte, Disputas e Manobras, LDB.

THE PUBLIC AND PRIVATE DEBATE IN 

EDUCATION IN THE PROCESS OF A 

NEOLIBERAL LDB

ABSTRACT: The objective text was analyzed 

quickly in the ANC (1998), just at the time of 
the implementation and approval of the new 
Basic Education Law (LDB). The public private 
content and sucatement and rectification of the 
public network of the neoliberal governance.
KEYWORDS: Public, Private, Constituent, 
Disputes and Maneuvers, LDB.

1 |  INTRODUÇÃO 

Ao se propor a analisar, tanto o texto 
convertido em lei, denominado Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
Lei 9.394/96 –, como também a literatura do 
período relacionado à questão aqui abordada, 
percebe-se que o texto convertido em Lei 
está em sintonia com a orientação política 
dominante de tendência neoliberal. Sua 
tramitação no congresso nacional balizada 
por disputa hegemônica entre os grupos 
defensores de uma escola pública laica gratuita 
e de qualidade e aqueles interessados na 
manutenção do setor lucrativo em educação.

Gramsci (2014b) entende que a luta 
por hegemonia se desenvolve no âmbito da 
sociedade política mais a sociedade civil. A 
fase mais abertamente política dessa disputa 
coloca em evidência ideologias distintas, até 
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que uma ou a combinação delas prevalece e se impõe devido à ação política, 
intelectual e moral do grupo dominante. Essa tentativa de definição, ainda que 
apresada, expressa o embate na tramitação da LDB no congresso nacional, visando 
a aprovação da lei maior para a educação nacional.       

O elemento central que suscitou a reflexão foi entender o sentido da demora 
na tramitação do texto no Congresso Nacional, mais de 8 anos desde a entrada 
do projeto naquela casa. Uma das hipóteses levantadas é que o demasiado tempo 
foi utilizado como manobra e estratégia da sociedade política para desmobilização 
da sociedade civil. O grupo político ao se impor, estabeleceu a hegemonia política 
e consequentemente um modelo de educação em consonância com os preceitos 
neoliberais.    

Essa questão se explicita melhor quando analisados alguns dispositivos 
garantidos em lei. A Constituição Federal outorgada em 1988 garante “igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola” (art. 206, I), a nova lei da 
educação – LDB – também ampara esse princípio (art. 3º, I). No entanto, a questão 
na prática tem se configurado de forma bastante diferenciada, sugerindo, dessa 
maneira, uma distancia significativa entre o dito e o instituído no texto materializado 
em lei. 

Os dispositivos em lei são importantes, mas podem se configurar em meros 
paliativos ou elementos de consenso por parte de determinados grupos políticos 
cujo objetivo real foi única e exclusivamente a desmobilização da sociedade civil, 
extremamente imbuída, naquele contexto histórico. No nosso entendimento, além 
de se fazer o ajustamento da educação pública com os preceitos neoliberais, 
consequentemente, mais uma vez “a educação do povo não era [foi] vista como 
uma necessidade econômica, social e política muito forte” (PAIVA apud MACÊDO, 
1992, p. 08).

2 |  ASPECTOS HISTÓRICOS E A DISPUTA NA TRAMITAÇÃO DA NOVA LDB

Os mecanismos de disputa e manutenção de privilégios para os defensores 
da educação privada, infelizmente não é uma prática recente na política brasileira. 
Recorremos como forma de exemplificação à primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, sancionada em 20/12/61. “Embora tivesse sido encaminhada 
à Câmara Federal em 29 de outubro de 1948, só a 29 de maio de 1957 é que se 
iniciou, naquela Casa do Congresso Nacional, a primeira discussão sobre o projeto 
das Diretrizes e Bases da Educação Nacional” (SAVIANI, 2004, p. 11). 

Ocorreu um intervalo de mais de nove anos entre o encaminhamento e o 
início das discussões do projeto – sendo o mesmo aprovado somente em 1961, 
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aumentando ainda mais o espaço de tempo. Cabe ainda considerar que, ainda não 
existia nenhuma diretiva para o setor educacional. Tal fato demonstra o desinteresse 
da sociedade política com relação à educação do povo.

A demora na aprovação da primeira LDB - Lei 4.024/61 pode ser entendida 
como estratégia, cujo objetivo era desmobilizar a sociedade civil, principalmente os 
profissionais da educação. Para atender interesses do setor lucrativo em educação, 
o projeto de lei, em consonância com a educação pública e de qualidade que estava 
para ser aprovado foi extraviado. 

Como denunciara Aurélio Viana na referida sessão de 10.12. 58, a retirada 
do projeto da ordem do dia, embora contra o regime da câmara, se deveu à 
apresentação da subcomissão relatora, através de um de seus membros, do 
substitutivo de Carlos Lacerda.

O referido substitutivo representou uma inteira mudança de rumos na trajetória 
do projeto. Seu conteúdo incorpora as conclusões do III Congresso Nacional 
dos Estabelecimentos Particulares de Ensino, o ocorrido em janeiro de 1948. 
Consequentemente, os representantes dos interesses das escolas particulares 
tomavam a dianteira do processo.

(...) mostram decididos a fazer valer hegemonicamente os seus interesses no 
texto da futura Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (SAVIANI, 2004, 
p. 15).

A retomada histórica pertinente salientar como se configurou, mais uma vez, 
os mecanismos de disputa na Assembléia Nacional Constituinte (ANC) de 1997/98, 
no que se refere ao novo texto que seria convertido em Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei 9.394/96. As estratégias de alguns constituintes e do 
Poder Executivo foram muito semelhantes ao contexto de 1961. Objetivo, mais uma 
vez, era suprimir e desmobilizar a sociedade civil que se encontrava antenada em 
defesa da escola pública. Depois o favorecimento dos defensores da educação 
privada.

O público e o privado em educação é um debate de grande atualidade no 
Brasil, pois mesmo após a aprovação da nova LDB: Lei 9.394/96 a questão ainda 
não ter sido superada. “As origens desta temática no campo educacional remontam 
ao passado e têm raízes arraigadas em nossa história, remetendo para o presente 
uma carga de significados impossível de ser ignorada” (VIEIRA, 2003, p. 69). Daí, 
quiçá, um dos motivos que mesmo após tantos anos da primeira LDB de 1961, se 
presenciar o debate entre o público e o privado na LDB 1996; como se a história 
fosse uma simples repetição de fatos.

A correlação de forças na elaboração da nova proposta de LDB de 1996 
acabou favorecendo o setor privado em educação, consubstanciando assim, a 
tentativa do governo em fazer a vinculação da proposta de LDB com os preceitos 
do modelo neoliberal em estruturação no país. Passou-se então, mais uma vez, 
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a responsabilidade maior da educação ao setor privado, ainda que tais objetivos, 
explicitamente não tenham sido expressos no texto da nova Lei.

O “golpe” dado na sociedade civil, no Plenário da Constituinte, a partir do 
projeto de lei do senador Darcy Ribeiro deixou atônito os vários grupos em disputa 
pela efetivação das melhorias na rede pública de educação brasileira. Esse 
episódio teve função significativa no cerne das disputas políticas, pois possibilitou a 
implantação da proposta do poder executivo.

Os caminhos e as formas de organização constituem mais elementos de 
extrema estratégia política – evitando uma crise, e ao mesmo tempo maior 
responsabilidade ao poder executivo de assumir postura e/ou decisão diretamente. 
As formas de trabalho da ANC, através de suas subdivisões – Subcomissões, 
Comissão Temática, Comissão de Sistematização e o Plenário da Constituinte – traz 
em seu bojo um elemento que poderíamos caracterizar como estratégia do grupo 
político conservador para desmobilizar a sociedade civil, preocupada e engajada 
com o processo em questão.

Para melhor esclarecimento da questão posta no parágrafo anterior, é preciso 
compreender as formas de trabalho da ANC através de suas quatro divisões. 

Na primeira etapa, o anteprojeto de Constituição começava a nascer através do 
trabalho paralelo de 24 Subcomissões, responsáveis pelos anteprojetos iniciais 
referentes às diversas áreas. Na segunda etapa, grupos de 3 subcomissões 
constituíram 8 Comissões Temáticas. O trabalho inicial confluía, assim, para 
Comissões que novamente elaborariam e votariam as matérias discutidas 
nas Subcomissões. Na terceira etapa seriam reunidas as contribuições das 
Comissões Temáticas numa Comissão de Sistematização, Composta pelos 
relatores das Subcomissões, presidentes e relatores das Comissões Temáticas 
e representantes dos partidos, distribuídos proporcionalmente. A Comissão 
de Sistematização tinha como objetivo compatibilizar os diversos anteprojetos 
nas Comissões Temáticas, organizar o projeto de Constituição e apresenta-lo 
a seus membros que poderiam emitir emendas de adequação do projeto com 
os anteprojetos oriundos das Comissões temáticas. O relator da Sistematização 
daria parecer sobre as emendas e submeteria o projeto de Constituição à votação. 
Depois de aprovado, este seria encaminhado ao Plenário da Constituinte, quarta 
e ultima etapa (PINHEIRO, 2001, p. 266).   

No cumprimento das etapas acima destacadas, foram gastos quase dois anos, 
visto que o trabalho da Constituinte foi instalado no dia primeiro de fevereiro de 1987, 
sendo o mesmo outorgado somente em outubro do ano seguinte. Essa demora 
demonstra o quanto acirrado foi a disputa entre as posições de setores divergentes 
naquela casa. Salienta também o quanto os interesses da grande maioria estavam 
em segundo plano na concepção de alguns constituintes. Daí, a justificativa 
para tamanha demora. A situação de manobras, interesses políticos divergentes 
evidencia-se ainda mais quando é educação pública, laica e de qualidade voltada 
para as camadas populares.

No âmbito da sociedade civil, o debate sobre a nova LDB já se encontrava 
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em ampla discussão, antes mesmo da Promulgação da Constituição de 1988. 
Explicitando o quanto a sociedade civil, a partir dos seus mais variados grupos, 
estava mobilizada e antenada com a questão da nova LDB. Ainda assim, devido às 
disputas por hegemonia, a conciliação entre o público e o privado foi inevitável, a 
educação para as maiorias foi prejudicada.

Consideramos o tempo gasto demasiadamente grande, sobretudo em função 
da urgência e importância da matéria em pauta.    

No Congresso Nacional, o primeiro projeto de LDB surgiu em 1988, tendo sido 
aprovado, após sucessivos turnos de votação na Câmara, em junho de 1990. 
Este texto, amplamente discutido, tornou-se conhecido pelo nome de seu relator, 
deputado Jorge Hage. Entre o primeiro projeto da Câmara e o texto aprovado 
em dezembro de 1996, muitas marchas e contramarchas marcaram a tramitação 
dessa LDB no Congresso. Câmara e Senado protagonizaram disputas pela 
primazia do projeto, tendo havido ao longo desses anos várias versões que 
ilustram diferenças políticas significativas. Além do projeto já mencionado, houve 
o substitutivo da deputada Ângela Amin, aprovado em maio de 1993, no âmbito 
do Senado, houve um primeiro projeto do senador Darcy Ribeiro, um substitutivo 
ao projeto da Câmara do deputado Cid Sabóia Carvalho e, um segundo projeto 
do senador Darcy Ribeiro. Os projetos da Câmara e o substitutivo do Senador 
Cid Carvalho representavam, de certa forma, interesse mais ligados às bandeiras 
de movimentos e entidades organizadas da sociedade civil ligados à defesa do 
setor público. O projeto do senado, por sua vez, traduzia interesses mais ligados 
à burocracia estatal, sobretudo em sua ultima versão, que contou com forte apoio 
do Executivo. O texto que veio a ser aprovado foi o do senado, com suporte 
decisivo do governo federal (VIEIRA, 2003, p. 74-75).  

A citação evidencia o quanto demorado foi para implementação da nova LDB. 
Visto que a mesma surgiu em 1988, mas somente foi outorgada em 20 de dezembro 
de 1996, após cerca de 8 anos. Isso com várias modificações que de acordo com 
Saviani (2003), pouco ou quase nada alterou, já que ambas as leis tiveram como 
princípio a doutrina liberal. Ficou a sociedade mais uma vez a mercê do processo 
e usurpada dos direito e benefícios de uma educação voltada aos interesses 
populares. 

Seguindo ainda a visão de Saviani (2003), os objetivos proclamados mascaram 
os objetivos reais no cerne da nova carta convertida, posteriormente, em lei. Esse 
aspecto pode ser entendido, mesmo implicitamente, como uma estratégia da 
sociedade política que se mostrava com duplo objetivo, fragmentar a sociedade civil 
em torno do debate e evitar uma crise política a partir de uma tomada de posição 
mais direta por parte do Pode Executivo no novo texto de lei.

A estrutura de funcionamento da ANC, com suas voltas e retrocessos no 
projeto de lei em construção, configura como disputa por hegemonia dos grupos 
conservadores em oposição a um projeto de LDB cujo seu conteúdo viesse a 
atender os anseios da grande maioria da população. A forma de composição dos 
membros das Subcomissões de Educação e Cultura privilegiou os conservadores, 
já que foi utilizado o método da proporcionalidade entre os partidos, dessa maneira 



 
A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas 3 Capítulo 24 253

PMDB (atual MDB), ficou com 52% e PFL (atual DEM), com 24%. Essa manobra 
não se mostrou eficiente, a participação popular foi de suma e extrema importância 
para as vitórias obtidas inicialmente. 

As Subcomissões responsáveis pelos anteprojetos nas diversas áreas, no 
que diz respeito à educação, teve como relator o deputado João Calmon, PMDB. 
Podemos dizer que nessa etapa houve uma vitória do setor progressista, cujos 
princípios eram em defesa da escola pública. Isso posteriormente às reivindicações 
do setor público que:

Após as discussões, o relatório e o anteprojeto apresentado pelo relator João 
Calmon incorporaram predominantemente as reivindicações do grupo privado. 
Após inúmeras críticas, o relator apresentou um, substitutivo, que continha 
algumas das reivindicações do setor público. Com isso, pode se dizer que a 
participação da sociedade civil na Subcomissão influenciou muito esse momento 
da Constituinte (PINHEIRO, 2001, p. 270-271).

Na Comissão Temática, tendo como relator o deputado Artur Távola, também 
do PMDB, houve um equilíbrio de disputa entre direitistas e esquerdistas, ou seja, 
os defensores do público e do privado. No entanto, 

a atuação da sociedade civil nessa fase se diferenciou das Subcomissões, 
passando a se caracterizar não pelos debates, mas pelas pressões exercidas 
junto aos constituintes. A tática empregada foi a de procurar influenciar os votos 
dos parlamentares (...). A mobilização foi substituída pelos conchavos e pelas 
pressões nas galerias (Idem, Ibdem, p.271-272). 

Ante o exposto, fica caracterizado quão importante foi a participação da 
sociedade civil nos seus mais diversos segmentos ou não, através de protestos 
e pressões para que ao menos parte de suas reivindicações fossem, naquele 
momento histórico, atendidas no texto da nova carta. 

O que Pinheiro (2001, p. 272) comenta é que para a esquerda e os “constituintes 
mais progressistas, as relações tinham se invertido em relação à fase das 
Subcomissões. O Máximo que poderiam almejar agora era aprovar um anteprojeto 
que recuava em relação às vitórias anteriores”. Como não contavam mais com a 
participação efetiva da sociedade civil em função das mudanças de estratégias, 
estes setores viram suas forças em defesa da escola pública ser minadas. 

Novamente nos reportamos ao autor acima destacado, pois argumenta sobre a 
divisão entre os setores defensores do público e do privado em educação. O debate 
público-privado no ensino gerou divergências “no interior da ANC e foi classificado 
dentre os seus temas mais polêmicos. O Conflito manifestou-se logo no início da 
ANC, por ocasião da participação da sociedade civil na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes” (PINHEIRO, 2001, p. 268) (grifo meu). no emaranhado de 
relações que se desenvolvia e, diante do efetivo engajamento popular, a única saída 
para o grupo direitista era o de buscar afastar a sociedade civil, para que, a partir de 
então, os interesses de grupos distintos fossem concretizados.
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Um dos momentos mais polêmicos no período constituinte relacionado 
à educação pode ser caracterizado no período de atuação da Comissão de 
Sistematização. Sendo esta presidida pelo senador Afonso Arinos (PFL) e como 
relator teve o deputado Bernardo Cabral do PMDB. A divergência de posições e a 
falta de acordo entre os mesmos, fez com que os esforços do relator, na tentativa de 
amenizar a situação, ficassem em vão. Gerando assim uma crise que possibilitou a 
inércia no processo constituinte. 

Mais uma vez, esses aspectos, podem ser analisado e entendido como 
estratégia dos setores conservadores, pois atrasou significativamente o fim dos 
trabalhos que eram previstos para o final de 1987. Houve ainda uma tentativa dos 
setores de centro e de direita de mudar o regimento interno da constituinte. Esse 
movimento desesperado visava anular as resoluções anteriores – Subcomissões e 
Comissões Temáticas.

Nesse momento, diante ainda do debate em torno do conteúdo que constaria 
na futura carta que seria convertida em lei, iniciou-se as influências, ainda que 
de forma camuflada, do poder Executivo, através do Centro Democrático, que se 
tornou mais conhecido pela alcunha de Centrão. A partir de então, passou-se a 
ter “dois processos em andamento: o da Sistematização, que funcionava dentro 
das regras estabelecidas, e o movimento pela mudança nas regras do regimento” 
(PINHEIRO, 2001, p. 275). 

O poder Executivo comandava externamente essas manobras. Conforme 
destacou Maria Francisca Pinheiro 

Nos três anteprojetos apresentados pela Sistematização, a educação seguiu a 
orientação política geral: o primeiro retratava, com exceção da exclusividade, 
as resoluções aprovadas na Subcomissão; o segundo foi mais para a direita, 
cedendo às pressões do Centrão; e o terceiro retomou o equilíbrio das decisões 
anteriores (PINHEIRO, 2001, p. 275). 

As relações de força colocaram o equilíbrio entre as posições a melhor opção, 
ou seja, ninguém perderia nem ganhava até o presente momento. Mas a situação 
tenderia a mudar a partir do instante em que o espaço social, dentro do processo 
constituinte, começava a perder espaço e posição em detrimento das estratégias e 
força exercidas pelo Executivo (PINO, 2003).

Em meio a esse clima de interstício e divisões políticas, o projeto chegou ao 
Plenário da Constituinte. Nessa etapa, o Centrão se fortaleceu, visto que a proposta 
de mudança do regimento foi aprovada, consubstanciando a força exercida pelo 
Executivo. Este “passou a comandar o processo e ter presença ativa no legislativo” 
(PINO, 2003, p.22).  

A educação se configurava naquele momento como política social de 
interesse de toda a nação brasileira. Diante dessa circunstância, e de acordo com 
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os argumentos de Ivany Pino, uma Lei maior da educação como a “LDB, o Plano 
Nacional de Educação e os princípios diretores das políticas educacionais não 
podem ser de exclusiva responsabilidade de um governo, mesmo que este tenha a 
legitimidade de ter sido eleito pelo voto universal” (PINO, 2003, p. 36).

Deparando-se com este clima, a única alternativa encontrada pelos grupos 
defensores da escola pública foi partir para o acordo. Já que corriam naquela casa 
do Congresso Nacional dois Projetos de Constituição, um do Centrão “englobando 
integralmente as propostas do ensino privado” (PINHEIRO, 2001, p.278) e o outro 
aprovado na Sistematização. Iniciou-se aí uma nova etapa que se caracterizou pela 
realização de acordos que segundo a autora acima todos os grupos ganhariam 
alguma coisa.

Na eminência de perder todos os benefícios a favor da escola pública a 
partir de um confronto direto com os setores direitistas, tendo estes o respaldo do 
Executivo, o melhor seria o acordo. Caracterizando, mais uma vez a conciliação 
na lei maior que determina os fins e meios da educação nacional. Após muitas 
discussões e alguns impasses, o acordo “da oposição com o Centrão realizou-
se com a apresentação de uma proposta conjunta para o Capítulo da Educação, 
Cultura e Esportes. O “emendão”, como ficou chamado, conseguiu reunir interesses 
contraditórios a área educacional” (PINHEIRO, 2001, p. 279).

No entanto, a autora revela (ainda) que “o acordo realizado foi mais desfavorável 
ao setor público do que ao particular, identificado com a linha conservadora do 
Plenário da Constituinte” (Idem. Ibdem. p. 283). No âmago das formas de trabalho 
da ANC, alguns parlamentares foram encarregados de relatar o projeto de lei.

Após cinco anos de estudos, discussões e programas na Câmara dos Deputados, 
o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB, PL nº 1.258/88-
C, chega ao Senado federal (SF) em 14/05/93 para ser revisto. Recebe o nº PLC 
nº 101/93, sendo lido na sessão do dia 26 de maio e despachado à Comissão de 
Educação (CE) no dia seguinte (HELENA e DIDONET, 2003, p. 43).

A citação a cima nos remete a dois aspectos. Primeiro, o quanto a questão 
foi levada a sério, foram gastos cerca de cinco anos de estudos e discussões para 
que a nova proposta chegasse à Câmara e avançasse em relação à Lei 4.024/61. 
Segundo, essa manobra pode ser vista como uma estratégia por parte dos setores 
políticos conservadores já que os cinco anos de trabalho foram “jogados fora” a 
partir da aprovação de uma LDB minimalista (SAVIANI, 2004). 

Diante do exposto é preciso conhecer um pouco das características de cada 
relatório, bem como de seus agentes principais, juntamente com as estratégias 
no interior de cada um deles, ou seja, quando um projeto de determinado relator 
avançava rumo a uma LDB democrática, que visava atender os interesses da 
sociedade civil reconhecida naquele momento com os interesses da escola pública, 
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o mesmo retrocedia posteriormente em favor do setor privado. 
A concepção do projeto na Câmara dos Deputados teve como relator o 

deputado Jorge Hage. Nesse momento o projeto teve um caráter social democrata 
e progressista. Tal fato se efetiva a partir do momento que seu relator “trabalhou 
sobre todo material disponível, ouvindo democraticamente todos que pudessem 
contribuir para o equacionamento da matéria em pauta, chagando a um projeto-
substitutivo que foi aprovado na Comissão em 28.06.90” (SAVIANI, 2004, p.195). 
Assemelhava-se este à proposta original, cuja concepção era socialista. 

Entendida como um direito social que deve ser garantido pelo Estado a 
quem cabe a função de regulamentar, planejar e executar ou ainda supervisionar 
a execução das medidas que viabilizem a cada cidadão o exercício pleno desse 
direito nos limites da ordem vigente (SAVIANI, 2004).

Entretanto, seria ingenuidade, a partir de um contexto de extrema adversidade 
e relações de força na ANC, pensar que um projeto de lei de tamanha envergadura 
seria aprovado com facilidade. As manobras feitas a este na sua chegada ao Plenário 
foi de importância decisiva para atender aos interesses de grupos contrários a esta 
proposta. Tendo o mesmo recebido 1.263 emendas, fator este que obrigou uma 
nova análise, o definhamento da proposta era questão de tempo.

No entendimento de Dermeval Saviani a situação configurada caracterizava-
se outra vez uma manobra política dos grupos conservadores, tendo em vista que 
os grupos defensores das instituições privadas, “alentados pela nova correlação de 
forças decorrentes da posse do governo Collor, procuravam introduzir alterações no 
substitutivo Jorge Hage. Este, sem dúvida constituía, em confronto com a situação 
ainda vigente, um avanço” (SAVIANI, 2004, p.196).

Pode-se perceber na citação acima, respectivamente nas últimas linhas, que 
este ainda não era um projeto ideal para a educação brasileira, mas, no entanto, 
constituía muitos pontos favoráveis aos anseios da sociedade civil. Porém, como 
este não era o objetivo do grupo conservador, mesmo pecando em alguns pontos, 
deveria ser mudado. Daí as manobras feitas para que o mesmo perdesse seu 
caráter social-democrata e progressista. E o objetivo fora alcançado a partir de um 
novo projeto-substitutivo. 

A flexibilidade ou mesmo a facilidade com que a nova relatora, deputada Ângela 
Amin, muda de partido, pode ser caracterizado como uma falta de coerência política, 
fidelidade partidária e compromisso com a sociedade, já que o projeto relatado pela 
deputada tinha fortes indícios de que atenderia os interesses do grupo privado. O 
caráter social-democrata e progressista é suprimido, passando a prevalecer a partir 
de então a concepção conservadora de LDB. “O projeto aprovado pela Câmera dos 
Deputados é, com poucas alterações, o texto resultante do relatório Ângela Amin” 
(SAVIANI, 2004, p. 196).
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Surge no senado, quando o projeto da Câmara entrava em sua fase final, 
o projeto Darcy Ribeiro, trazendo em seu conteúdo uma série de omissões e 
contradições. Tal iniciativa causou perplexidade em vários sentidos, destacaremos 
apenas dois. Primeiro pela forma açodada e intempestiva com que foi apresentada. 
Segundo pela quebra do bom senso na relação entre as duas casas do Congresso 
(SAVIANI, 2004). Pode-se concluir, mais uma vez, o quanto o interesse da sociedade, 
em relação à educação pública, laica, gratuita e de qualidade estava em segundo 
plano; a influência do Executivo para tal resolução foi crucial.    

Os elementos do parágrafo anterior remetem-nos a lei 4.024/61, quando 
o bom senso foi quebrado e o projeto foi retirado da ordem do dia. No contexto 
apresentado, cabe uma indagação. Se o projeto Ângela Amin correspondia aos 
interesses do grupo conservador em detrimento a escola pública no Brasil e, no 
entanto, surge no Senado o projeto apresentado pelo então senador Darcy Ribeiro, 
por qual motivo? Ora o passado de Darcy Ribeiro fala por si só, diante disso um 
projeto originado de um intelectual respeitável com um passado político identificado 
com as forças progressistas (SAVIANI, 2004) era o que o Executivo necessitava, 
para dividir a sociedade civil em torno do processo e ganhar tempo para que seus 
interesses fossem concretizados.

No dia 30 de novembro de 1994 numa nova tentativa cujo objetivo era reverter 
a situação

o senador Cid Sabóia de Carvalho apresentou novo parecer, de nº 250/94-C, 
com substitutivo, incorporando integralmente as sugestões apresentadas por 79 
emendas, acatando parcialmente 29 e rejeitando as demais. O parecer sugeriu 
também a prejudicialidade do PLS nº 208/89 e a desanexação do PLC nº 45/93, 
para que tramitasse independentemente, uma vez que seu objeto não era tratado 
na LDB (HELENA e DIDONET, 2003, p. 44). 

O projeto do senador Cid Sabóia não foi aprovado, visto que novamente um 
jogo de manobra retarda a votação – versão Cid Sabóia. Como no ano seguinte 
o senador relator do projeto não retorna ao senado, este exige novo relator. Em 
16/03/95 foi designado, então, o senador Darcy Ribeiro e em 25/10/05, o plenário 
aprova o substitutivo do novo relator após este analisar e aprovar 32 sugestões 
das 57 emendas de plenário sugerido ao projeto de LDB da Câmara. Enfim, o texto 
final foi aprovado em 08 de fevereiro de 1996. “Naquele momento ainda houve 
a tentativa, sem êxito, de conceder preferência para votação do substitutivo do 
senador Cid Sabóia de Carvalho” (Idem. Ibdem. p. 45).

Nesse emaranhado de relações, o intrigante é pensar como Darcy Ribeiro 
novamente volta a cena no processo, justamente como relator, solicitando a 
prejudicialidade do PLC nº 45 e do substitutivo da Comissão de Educação (Cid 
Sabóia), conseguindo assim, depois de alguns tramites e mudanças, não muito 
significativas do ponto de vista da escola pública, a aprovação do projeto ao qual 
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foi relator.
Foi nesse emaranhado de situações que antecedeu a aprovação da LDB, 

lei 9.394/96. Dado essas nuances, na concepção de alguns autores, dentre eles, 
Álvaro Viera Pinto “é uma lei com a qual ou sem a qual tudo continua tal e qual” 
(Apud, SAVIANI, 2004, p. 226). Essa colocação nos remete ao pouco ou quase 
nada de compromisso com relação a mudanças no texto da nova lei. Ivany Pino 
diz que “seria ingenuidade atribuir a essa lei força ou, mesmo potencialidade para 
provocar uma revolução da educação no país” (PINO, 2003, p. 19).

No nosso entendimento, Dermeval Saviani foi mais coerente em relação 
aos autores acima citados, pois na visão desse autor, a LDB aprovada em 1996, 
configura-se em

uma lei que deixou muita coisa em aberto, os seus limites, expressos 
dominantemente na forma de omissões, podem se converter na abertura de 
novas perspectivas para a educação brasileira. A realização dessa possibilidade, 
contudo, está na dependência da capacidade de mobilização e ação das forças 
identificadas com a necessária transformação da nossa organização escolar 
tendo em vista a construção de um sistema nacional de educação que garanta a 
todos o acesso e conclusão da educação básica (SAVIANI, 2004, p. 227) (Grifo 
meu).

Cerca de oito anos se passaram do inicio dos trabalhos até a aprovação 
da nova lei, nesse período de tempo muita coisa mudou, os atores do processo 
mudaram, tanto é verdade que nesse período, destacando o Executivo, foram quatro 
presidentes – José Sarney, Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique –, 
cada um querendo deixar a sua marca registrada. No âmbito do Legislativo esses 
elementos foram ainda mais tensos, contraditórios e evidenciam os interesses em 
torno de uma concepção de educação pública para o país atrelada os interesses de 
uma política neoliberal.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A demora para aprovação da LDB destacada no interior do texto torna-se, na 
análise aqui elaborada, de significativa importância, pois foi ela, entendida enquanto 
estratégia política dos setores conservadores, a grande responsável por retardar 
o processo e possibilitar a desmobilização da sociedade civil. Portanto, esses 
elementos em conjunto, associados com a má vontade e falta de compromisso 
políticos com os interesses sociais por parte dos setores conservadores, emperrou 
um processo de construção de um projeto de educação voltado para o povo. Com isso, 
não se pretende deduzir que a construção de uma “nova” diretriz para a educação 
no país surja do dia “para a noite”. Mesmo assim o tempo fora excessivamente longo 
para poucas ou nenhumas alterações significativas relacionadas aos interesses da 
grande maioria da população.
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Para aqueles grupos interessados na construção de uma educação pública 
gratuita e realmente de qualidade, o tempo demasiadamente amplo, configurando-
se um golpe aos anseios da sociedade, sobretudo através dos vários segmentos 
sociais organizados que estavam engajados com o processo. Situação esta 
frustrante, haja vista que o PLC – deputado Jorge Hage – era bastante avançado em 
relação ao PLS – senador Darcy Ribeiro – no entanto, o mesmo não fora aprovado.

Aos grupos conservadores – defensores do setor lucrativo em educação – só 
restavam esperar, e nesse quesito foram pacientes, e pode se dizer, por que não, 
vitoriosos já que souberam travar o processo na hora certa, forçando os esquerdistas 
à conciliação, acordo. Deixando a educação no que diz respeito à mudança ou 
não, a depender dos “encaminhamentos de políticas educacionais e da decisão 
dos órgãos normativos dos sistemas de ensino ou das próprias escolas” (SAVIANI, 
2004). Foram auspiciosos e conseguirem estabelecer a hegemonia política em 
torno do texto materializado em lei. 

Todo o tempo gasto para a conclusão dos trabalhos e os parcos resultados em 
torno da LDB não faz sentido para os interesses do povo. No entanto, nas marchas 
e contramarchas do processo as lacunas no texto é uma possibilidade para a 
retomada dos movimentos em favor da efetivação da educação verdadeiramente 
de qualidade. Necessário se faz ainda manter firme a sobriedade destacada por 
Gramsci (2014, p. 265) na máxima “Pessimismo da inteligência, otimismo da 
vontade”. 

Portanto, faz-se necessário ter em mente que a questão da educação nacional 
não se resolve por meio de decreto, leis ou reformas de diretrizes curriculares, ainda 
que estes sejam caminhos interessantes e importantes. É urgente o investimento 
maciço na profissionalização e formação docente. Portanto, a luta é cotidiana e 
constante rumo a uma educação verdadeiramente de qualidade, sobretudo à 
medida que estas questões e as tentativas de sucateamento da educação voltam à 
baila no contexto da política nacional brasileira.
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